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Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

LEI Nº 8917 DE 30 DE JUNHO DE 2020

PROÍBE AS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS DE
USAREM O VALOR DO AUXÍLIO EMERGEN-
CIAL FEDERAL INSTITUÍDO EM RAZÃO DA
PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS - CO-
VID-19 - PARA DESCONTAR DÍVIDAS DOS
BENEFICIÁRIOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As instituições bancárias e as instituições financeiras, situa-
das no Estado do Rio de Janeiro, ficam proibidas de efetuar descon-
tos ou compensações do valor do auxílio emergencial depositado em
conta corrente ou conta social, regulamentado pelo Decreto Federal nº
10.316, de 07 de abril de 2020.

Parágrafo Único - Os valores recebidos do auxílio ou benefício emer-
gencial, não terão incidência de qualquer modalidade de tarifa ban-
cária, devendo o beneficiário receber a sua integralidade sem qual-
quer tipo de desconto.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2336/2020
Autoria dos Deputados: Rosane Felix, Delegado Carlos Augusto, Mar-
celo Cabeleireiro, Vandro Família, Jair Bittencourt, Marina, Valdecy Da
Saúde, Márcio Canella, Alana Passos, Giovani Ratinho, Anderson Ale-
xandre, Val Ceasa, Subtenente Bernardo, Coronel Salema, Danniel Li-
brelon, Brazão, Renato Zaca, Martha Rocha, Bebeto, Dionisio Lins,
Flavio Serafini, Lucinha, Mônica Francisco, Capitão Paulo Teixeira, Sa-
muel Malafaia, Renato Cozzolino, Eliomar Coelho, Renata Souza,
Marcelo Do Seu Dino, Enfermeira Rejane, Carlos Minc, Zeidan, André
Ceciliano, Waldeck Carneiro, Dr. Deodalto.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2258062

LEI Nº 8918 DE 30 DE JUNHO DE 2020

SUSPENDE OS PRAZOS DE VALIDADE DOS
CONCURSOS PÚBLICOS JÁ HOMOLOGADOS
PELOS ORGÃOS PÚBLICOS ESTADUAIS DO
RIO DE JANEIRO, DURANTE O PERÍODO DE
SURTO DE CORONAVÍRUS - COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam suspensos os prazos de validade dos concursos pú-
blicos realizados pelos órgãos públicos estaduais do Estado do rio de
Janeiro, referente a processos já homologados e em fase de convo-
cação dos aprovados, durante o período de isolamento social e qua-
rentena devido ao surto de Coronavírus - COVID-19.

§ 1º - Os prazos terão continuidade na sua contagem após o encer-
ramento do estado de calamidade decretado pelo Estado do Rio de
Janeiro.

§ 2º - Os prazos terão continuidade na sua contagem após o encer-
ramento da calamidade pública decretada pelo Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2202/2020
Autoria dos Deputados: Renato Cozzolino, Delegado Carlos Augusto,
Marcos Muller, Anderson Alexandre, Dionisio Lins, Márcio Canella,
Alana Passos, Giovani Ratinho, Val Ceasa, Welberth Rezende, Sub-
tenente Bernardo, Gustavo Schmidt, Marcelo Do Seu Dino, Danniel Li-
brelon, Dr. Deodalto
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2258063

LEI Nº 8919 DE 30 DE JUNHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A RELAÇÃO CONSUMI-
DOR/PRESTADOR DE SERVIÇO DURANTE A
VIGÊNCIA DO DECRETO 46.973/2020 QUE
RECONHECE A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA
NA SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO EM RAZÃO DO CONTÁGIO E ADO-
TA MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA PRO-
PAGAÇÃO DECORRENTE DO NOVO CORO-
NAVÍRUS (COVID19); E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Enquanto perdurarem os efeitos do Decreto nº 46.973/2020 e
das demais normas de enfrentamento a propagação do COVID-19, fi-
ca estabelecido que todos os serviços já contratados no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro e que envolvam aglomeração de pessoas
deverão ser reagendados para data a ser definida em comum acordo
entre as partes contratantes.

§ 1º - A solicitação do adiamento de que trata o caput não configura
quebra de contrato, em razão de força maior e caso fortuito, indepen-
dentemente da parte que venha a solicitá-lo.

§ 2º - O contratante terá o prazo de até doze meses para reagendar
o serviço objeto do contrato adiado.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Estado de Saúde em decorrência da pandemia pelo CO-
VID-19.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2043/2020
Autoria dos Deputados: LUIZ PAULO, VANDRO FAMÍLIA, DELEGADO
CARLOS AUGUSTO, ALANA PASSOS, VALDECY DA SAÚDE, AN-
DERSON ALEXANDRE, MARINA, MÁRCIO CANELLA, DIONISIO
LINS, WALDECK CARNEIRO, MARTHA ROCHA, SUBTENENTE
BERNARDO, FABIO SILVA, MAX LEMOS, LUCINHA, GIOVANI RATI-
NHO, BEBETO, SAMUEL MALAFAIA, MARCELO DO SEU DINO, CA-
PITÃO PAULO TEIXEIRA, BRAZÃO, GUSTAVO TUTUCA, ENFERMEI-
RA REJANE, MARCELO CABELEIREIRO, DANNIEL LIBRELON, AN-
DRÉ CECILIANO, FLAVIO SERAFINI, ELIOMAR COELHO, VAL CEA-
SA, JORGE FELIPPE NETO, GUSTAVO SCHMIDT, WELBERTH RE-
ZENDE.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2258064

LEI Nº 8920 DE 30 DE JUNHO DE 2020

DISPÕE SOBRE O INCENTIVO À DOAÇÃO DE
SANGUE NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre o incentivo à doação de sangue no
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O Poder Executivo poderá conceder isenção da taxa de ins-
crição nos concursos públicos, realizados pelo Estado do Rio de Ja-
neiro, aos doadores regulares de sangue.

§ 1º - Poderá ainda ser oferecido desconto no valor da inscrição na
forma abaixo:

I - de 1/3 (um terço) para o candidato que comprove ter doado san-
gue por uma vez nos 120 dias antecedentes a realização da inscri-
ção; ou

II - de 2/3 (dois terços) para o candidato que comprove ter doado
sangue por duas vezes nos 240 dias antecedentes a realização da
inscrição.

§ 2º - Para beneficiar-se da isenção de que trata este artigo, os doa-
dores deverão comprovar renda familiar mensal de até 3 (três) salá-
rios mínimos.

Art. 3º - Entende-se por doador regular, para fins desta Lei, aquele
que doar sangue pelo menos 3 (três) vezes no período de 12 (doze)
meses.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2291/2020
Autoria dos Deputados: Martha Rocha, Vandro Família, Marina, Val
Ceasa, Jair Bittencourt, Alana Passos, Valdecy Da Saúde, Giovani Ra-
tinho, Anderson Alexandre, Márcio Canella, Coronel Salema, Dionisio
Lins, Subtenente Bernardo, Enfermeira Rejane, Mônica Francisco, Sa-
muel Malafaia, Bebeto, Carlos Minc, Max Lemos, Rosenverg Reis,
Brazão, Lucinha, Capitão Paulo Teixeira, Gustavo Tutuca, Eliomar
Coelho, Renato Cozzolino, Danniel Librelon, Gustavo Schmidt.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2258065

LEI Nº 8921 DE 30 DE JUNHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A SANITIZAÇÃO EM VEÍCU-
LOS/VIATURAS DA CEDAE, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE SAUDE, DA SECRETRARIA
DE ESTADO DE AD E S E N V O LV I M E N TO SO-
CIAL E DIREITOS HUMANOS, NA FORMA
QUE ESPECIFICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a
necessidade de realização de processo de sanitização para descon-
taminação contra microorganismos em veículos oficiais ou terceiriza-
dos da Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro -
CEDAE -, das Secretarias de Estado de Saúde, de Desenvolvimento

Social e Diretos Humanos e do Instituto Estadual do Ambiente - INEA
-, a fim de evitar a transmissão de doenças infectocontagiosas.

Art. 2º - Entende-se como sanitização o tratamento feito por meio da
realização de procedimentos que permitam a proteção das superfícies
em sua totalidade, incluindo paredes, assentos, tetos e pisos, para
evitar proliferação de bactérias, fungos e vírus, responsáveis por
doenças infectocontagiosas.

Parágrafo Único - A sanitização dos veículos/viaturas será efetivada
após o término do expediente diário.

Art. 3º - Entende-se como veículos oficiais, qualquer veículo de pro-
priedade ou que estejam a serviço, da CEDAE e das Secretarias de
Estado de Saúde ou de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos.

Art. 4º - Todos os produtos utilizados para o procedimento de des-
contaminação devem ser registrados e autorizados pelos órgãos sa-
nitários competentes, sendo seguros para saúde humana e de ani-
mais.

Art. 5º - Os produtos utilizados para o procedimento de descontami-
nação devem apresentar testes de eficácia comprovados pela ANVI-
SA.

Parágrafo Único - A sanitização de que pretende essa Lei deverá ser
realizada, preferencialmente, utilizando-se de Hipoclorito de Sódio con-
forme orientação da OMS (Organização Mundial de Saúde) e aten-
dendo às recomendações de riscos específicos decorrentes da utili-
zação de produtos desinfetantes da Norma Técnica nº 34/2020 da
ANVISA, em razão de sua concentração e diluição.

Art. 6º - Havendo a contratação de empresas privadas para a rea-
lização de tal serviço, a empresa deverá estar regularmente cadas-
trada e regularizada pelos órgãos competentes do Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 7º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas
dotações orçamentárias próprias, podendo o Poder Executivo a abrir
créditos suplementares, caso necessário.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2573/2020

Autoria dos Deputados: Gustavo Schmidt, Vandro Família, Alana Pas-
sos, Valdecy Da Saúde, Giovani Ratinho, Márcio Canella, Marcelo Do
Seu Dino, Val Ceasa, Danniel Librelon, Jorge Felippe Neto, Enfermei-
ra Rejane.

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2258066

LEI Nº 8922 DE 30 DE JUNHO DE 2020

REVOGA O ART. 8º DA LEI Nº 7.122, DE 03
DE DEZEMBRO DE 2015 E ADERE À ISEN-
ÇÃO DE ICMS NAS OPERAÇÕES INTERNAS
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA, SUJEITAS A FATURAMENTO SOB
O SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE ENER-
GIA ELÉTRICA, CONCEDIDA PELO ITEM 222
DO ANEXO I, DO DECRETO EXECUTIVO DO
ESTADO DE MINAS GERAIS Nº 43.080, DE 13
DE DEZEMBRO DE 2002, COM BASE NO § 8º
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 160, DE 7 DE
AGOSTO DE 2017 E NA CLÁUSULA DÉCIMA
TERCEIRA DO CONVÊNIO ICMS Nº 190/2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica concedido, com base no § 8º da Lei Complementar nº
160, de 07 de agosto de 2017, e na cláusula décima terceira do Con-
vênio ICMS nº 190/2017, a isenção de ICMS nas operações de saí-
das internas de energia elétrica fornecida pela distribuidora à unidade
consumidora, na quantidade correspondente à energia injetada na re-
de de distribuição somada aos créditos de energia ativa originados, no
mesmo mês ou em meses anteriores, na própria unidade consumidora
ou em outra unidade de mesma titularidade, desde que o responsável
pela unidade tenha aderido ao sistema de compensação de energia
elétrica, nos termos estabelecidos nesta Lei.

Art. 2º - Poderão aderir ao sistema de compensação de energia elé-
trica os consumidores responsáveis por unidade consumidora com mi-
crogeração ou minigeração distribuída de energia solar fotovoltaica
que se enquadre em uma das seguintes categorias:

I - Unidade consumidora integrante de empreendimento de múltiplas
unidades consumidoras;

II - Unidade consumidora caracterizada como de geração compartilha-
da;

III - Unidade consumidora caracterizada como de autoconsumo remo-
to.

Art. 3º - A isenção de que trata esta Lei fica limita à:

I - Microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica solar
fotovoltaica com potência instalada menor ou igual a 75kW (setenta e
cinco quilowatts), conectada na rede de distribuição por meio de ins-
talações de unidades consumidoras;

II - Minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica solar
fotovoltaica com potência instalada superior a 75kW (setenta e cinco
quilowatts) e menor ou igual a 5MW (cinco megawatts), conectada na
rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumido-
ras.

Art. 4º - A isenção prevista nesta Lei não se aplica ao custo de dis-
ponibilidade, à energia reativa, à demanda de potência, aos encargos
de conexão e a quaisquer outros valores cobrados pela distribuidora.

Art. 5º - Fica revogado o art. 8º da Lei estadual nº 7.122, de 03 de
dezembro de 2015.


		2020-07-01T00:53:35-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




